
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.196 - SP (2019/0377086-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : D DE S (PRESO)
ADVOGADO : AIRTON DA SILVA REGO  - SP322952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão combatida atrai a 
incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182 desta Corte.

2. Embora prolatado o juízo condenatório por Tribunal de Apelação, estando na 
pendência de recursos especial ou extraordinário, inviável a execução provisória de pena 
não transitada em julgado, em respeito ao princípio constitucional da presunção de 
inocência. 

3. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para obstar a 
execução provisória da pena. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, 
concedendo, no entanto, a ordem de habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 30 de junho de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator

Documento: 1958834 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2020 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.196 - SP (2019/0377086-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : D DE S (PRESO)
ADVOGADO : AIRTON DA SILVA REGO  - SP322952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial.

A defesa alega a inocorrência de infração à Súmula 7 do STJ.

Requer a reconsideração do decisum.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso, mas, acaso 

conhecido, pelo seu não provimento. 

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.196 - SP (2019/0377086-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 551-552):

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por D DE S contra decisão que 
inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula 284/STF e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 284/STF.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, 
CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, 
aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória da 
pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no 
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, 
inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço 
do agravo em recurso especial.

Como se vê da decisão agravada, não foi conhecido do agravo em recurso especial, 

asseverando-se que a parte agravante deixou de impugnar especificamente a Súmula 284/STF.
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Nas razões do agravo regimental, o recorrente não impugna especificamente os 

fundamentos utilizados para não conhecer do agravo em recurso especial, limita-se a alegar a 

inocorrência de violação à Súmula 7 do STJ. 

Com efeito, é inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp 1264993/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 01/02/2019; e AgInt no AREsp 

1193179/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

13/12/2018, DJe 04/02/2019.

Todavia, constato a presença de flagrante ilegalidade, apta à concessão de ordem de 

habeas corpus, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

A Corte de origem, ao negar provimento ao apelo defensivo, determinou, após 

esgotados os recursos nas vias ordinárias, a expedição de mandado de prisão em desfavor do 

réu (fl. 326).

No entanto, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, apreciando as ADCs 43, 44 e 54, 

firmou compreensão quanto à constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, 

segundo o qual "Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória 

transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão 

temporária ou prisão preventiva", em consonância com o princípio da presunção de inocência.

Embora prolatado o juízo condenatório por Tribunal de Apelação, estando na 

pendência de recursos especial ou extraordinário, inviável a execução provisória de pena não 

transitada em julgado. 

Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo regimental e por conceder, de 

ofício, ordem de habeas corpus para obstar a execução provisória da pena. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0377086-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.636.196 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001367-58.2015.8.26.0576  00013675820158260576  13675820158260576

EM MESA JULGADO: 30/06/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D DE S (PRESO)
ADVOGADO : AIRTON DA SILVA REGO  - SP322952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D DE S (PRESO)
ADVOGADO : AIRTON DA SILVA REGO  - SP322952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, concedendo, no 
entanto, a ordem de habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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